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1. Introdução 

Os conflitos internacionais e não-internacionais são, ainda neste início do século XXI, fator de 

preocupação para a comunidade internacional. Mais do que geradores de instabilidade regional, tais 

confrontos são responsáveis pela contínua queda da qualidade de vida das populações afetadas, deixando 

saldos de milhões de mortos e refugiados
1
 e tornando o desenvolvimento econômico e social tarefa árdua 

para os países envolvidos. No entanto, os prejuízos não se limitam àqueles diretamente causados pelos 

combates: com o restabelecimento da paz, surge o desafio da reconstrução. 

 A reestruturação interna requer esforços constantes para a garantia de estabilidade política e 

segurança ï fazendo-se, assim, que cessem definitivamente as causas do conflito ï e promoção do 

desenvolvimento socioeconômico, buscando-se elevar as condições de vida da população. Nesse sentido, a 

reconstrução do país afetado depende da ação de diferentes atores (Estado, elites, sociedade civil e partidos 

políticos) em dimensões variadas ï institucional, humanitária, econômica e de infraestrutura, por exemplo. 

Além disso, contam as nações devastadas, para o empreendimento da re-organização pós-conflito, com o 

apoio da sociedade internacional, que serve como importante instrumento conciliatório, de 

compartilhamento de boas práticas e de auxílio financeiro, por meio de organismos mundiais ï como a ONU 

ï ou regionais, como a União Africana (UA). 

 Na região da África Austral, marcada por guerras civis, regimes segregacionistas e instabilidade 

política, países como Angola, Moçambique, Zimbábue vivem, atualmente, o desafio de se reconstruírem e 

amenizarem a herança de anos de combate. Possuem a difícil tarefa de, simultaneamente, reorganizar-se 

política e socialmente, restabelecer instalações e serviços básicos e promover o crescimento econômico a 

fim de garantir um melhor padrão de vida a suas populações. Este artigo propõe-se, portanto, a analisar o 

processo de reconstrução pós-conflito na África Austral, buscando-se verificar avanços e limitações na 

consolidação da estabilidade política e socioeconômica e compreender o papel exercido pelos diferentes 

entes envolvidos ï locais, regionais e globais ï nesse evento. 

2. Economia pós-conflito 

Para falar de reconstrução pós-conflito é preciso, primeiramente, explicar de que forma os conflitos 

ocorrerem, quais suas possíveis causas, características e as conseqüências para as áreas afetadas. Os casos 

africanos são originados em guerras de independência, de secessão, rebeliões localizadas
2
 e disputas entre 

Estados. 

O conceito de reconstrução pós-conflito é impreciso porque a situação dos países continua frágil por 

muito tempo. Há muita tensão remanescente e as autoridades podem não ter uma proporção de força 

                                                           
1
  Cabe observar, por exemplo, que o número total de refugiados pelo mundo hoje é de 25,1 milhões, o que torna claro que 

os principais afetados pelos conflitos existentes são os civis. Para mais informações, ver: 

http://www.acnur.org/index.php?id_pag=7730  
2
 Segundo relat·rio do Banco Mundial as ñrebeli»esò, que geralmente começam como movimentos guerrilheiros contra um 

governo central, comumente despótico; em alguns casos, conseguem derrubar esses governos, como aconteceu na Uganda, em 

Chade e na Etiópia. (BANCO MUNDIAL, 2002). 

http://www.acnur.org/index.php?id_pag=7730
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apropriada no período e há poucas instituições isentas. Há tendência para que os conflitos sigam padrões 

cíclicos de destruição (BANCO MUNDIAL, 2002) sendo um dos fatores para a instabilidade pós-conflito a 

incerteza sobre seu fim definitivo. Dessa forma, é complicado distinguir claramente o que é o momento de 

conflito e o de pós-conflito. Tal situação de falta de garantias precisa ser evitada e os seus fatores 

minimizada para que o país ou região possa se desenvolver. 

Os conflitos se dão em várias dimensões e suas causas são múltiplas. Suas raízes de longo prazo se 

devem, normalmente, a disputas pré-coloniais, lutas de independência, embates segregacionistas ou a 

guerras de formação dos Estados. Os conflitos refletem antagonismos locais e podem explicar a ausência de 

legitimidade dos líderes dos países que acabaram sendo formados. Alterações na densidade demográfica 

também agravam as tensões, pois aumentam as disputas por terra e por recursos naturais. Pobreza, 

analfabetismo, doenças - como a AIDS - e desemprego também pressionam as sociedades e suas 

instituições, pois marginalizam grande parte da população que, desesperada, é facilmente recrutada por 

grupos políticos extremistas, agentes de conflito. Além disso, há os conflitos provocados pela disputa por 

grandes riquezas naturais, como o petróleo e os diamantes. Esse tipo de conflito é proporcionalmente mais 

relevante quanto mais dependente daquelas matérias primas for a economia do país. 

As causas de curto prazo incluem políticas de exclusão e discriminação, má gestão de receitas 

econômicas e corrupção, que geram desigualdade e oprimem as minorias. Governos ineficazes, em razão de 

governança deficiente, corrupção endêmica e falhas econômicas, podem levar à erosão da legitimidade das 

instituições do Estado, o que implica na perda de controle do Estado sobre o território. A consequente 

instabilidade política pode polarizar a sociedade e gerar conflitos entre diferentes etnias (BANCO MUNDIAL, 

2002). 

Focos de instabilidade sub-regional também podem agravar tensões, pois os problemas podem se 

alastrar de uma região para outra. Quando há um aumento na população de refugiados, por exemplo, há uma 

maior pressão sobre os recursos naturais. Além disso, os embates armados do país de origem podem se 

alastrar para territórios vizinhos, que se tornam áreas de tensão e lugar de perseguição de refugiados. O 

acesso relativamente fácil às armas, observado a partir da Guerra Fria, também contribui para o 

deterioramento da situação. Todos esses fatores aumentam as tensões entre grupos e podem ter como 

conseqüência a proliferação de conflitos armados. 

Atualmente, além das guerras tradicionais entre Estados, muitos embates se dão entre movimentos 

guerrilheiros e paramilitares. Esses movimentos costumam recrutar seus integrantes entre a população civil, 

muitas vezes de forma forçada e violenta. Eles se organizam de maneira precária e descentralizada, e 

costumam se financiar com recursos conseguidos nas próprias disputas. Devido à ausência de uma 

autoridade central capaz de se impor a todo o grupo, é muito difícil alcançar o término definitivo dos 

conflitos: observa-se normalmente uma alternância de períodos de grande violência e outros de guerrilha de 

baixa intensidade. 

Os conflitos constantes resultam, naturalmente, em grande destruição material. Há enorme perda de 

capital industrial e de infraestrutura, além de prejuízos para a agricultura e a perda de safras, o que pode 

resultar em aguda escassez de alimento. O prolongamento dos conflitos também gera enorme insegurança na 

população, o que resulta em grandes levas de refugiados.  Adicionalmente, há perda de capital humano. 

Segundo relatório da ONG Comunidade Segura: 

A África paga caro pela guerra. E há números que comprovam. Quando comparados a nações em 

situação de paz, os países africanos que vivem conflitos armados têm índices de mortes de crianças 

50% maiores. Lá também moram 15% das pessoas com deficiência alimentar do mundo. A expectativa 
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de vida é de cinco anos a menos; há 20% menos adultos alfabetizados; há menos comida (12,4% por 

pessoa) e menos médicos (2,5 vezes menos médicos por paciente) (COMUNIDADE SEGURA, 2008). 

Além dessas conseqüências mais visíveis, há os prejuízos de ordem institucional. Com a fragmentação 

da nação em grupos, tribais ou não, há um consequente enfraquecimento da identidade nacional. Os vínculos 

sociais vão se desintegrando e aumenta o risco de grupos se insurgirem e não respeitarem as regras 

estabelecidas. Com isso, os Estados Nacionais podem perder o controle de seu próprio território, perdendo 

legitimidade e a capacidade de garantir, para sua população, para sociedade internacional e para investidores 

externos, a tão necessária estabilidade. A resultante crescente insegurança dificulta as transações 

econômicas, pois os investidores ficam temerosos e desconfiados. Isso, por sua vez, reduz o investimento 

financeiro no país, o que diminui ainda mais a força do Estado, e ameaça o desenvolvimento sustentável.
3
 

Para a reconstrução de um país e o efetivo funcionamento de suas instituições, é preciso 

primeiramente construir a legitimidade política e a funcionalidade do Estado. Sem isso não há como 

solucionar ou amenizar conflitos de maneira não violenta. A legitimidade das autoridades nacionais e locais 

deve ser reforçada por meio de processos marcados pela inclusão e transparência. 

Não obstante, há iniciativas que não podem esperar. A assistência humanitária, normalmente efetuada 

por organismos internacionais, organizações não governamentais
4
 e depois pelo Estado, propicia condições 

para a sobrevivência da população vulnerável dentro de padrões mínimos. Uma das medidas mais urgentes é 

o controle da disseminação do HIV. Além disso, a reconstrução imediata da infraestrutura permite a 

prestação de serviços sociais básicos para os mais afetados no conflito. 

A reconstrução do Estado envolve a recuperação dos seus meios de coerção, para restaurar a 

segurança. Envolve também a recuperação de sua capacidade fiscal, para financiar investimentos, estimular 

a atividade econômica, redistribuir a renda e promover a estabilidade macroeconômica. Como o governo 

precisa operar sob fortes restrições, deve priorizar medidas que aumentem a arrecadação de forma rápida e 

simples. É importante o Estado ter condições de estimular investimentos, promover reformas estruturais e 

programas de reconstrução, e monitorar a economia como um todo. É preciso também reconstruir a 

governança econômica das instituições governamentais (USAID, 2006, Banco Mundial, 2002). 

A descentralização da administração pública geralmente é importante, especialmente em regimes 

pouco democráticos altamente centralizados, pois valoriza os diversos grupos, estimula o apoio local e 

mobiliza os recursos próprios de cada comunidade em prol da reconstrução (USAID, 2006). Outro passo 

essencial é o estabelecimento de um sistema judiciário efetivo, baseado em regras e leis, para garantir o 

cumprimento das mesmas, essenciais para o desenvolvimento institucional, social e econômico. À medida 

que o Estado for se fortalecendo, ele deverá intensificar suas ações nas áreas de educação, saúde, nutrição. 

Para reduzir os riscos de uma volta dos conflitos, é essencial que a sociedade reflita sobre suas causas. 

Portanto, a assistência pós-conflito precisa envolver políticas destinadas a reduzir barreiras sociais e a tensão 

entre os combatentes, promovendo desmobilização e desarmamento, e aumentando a inclusão de grupos 

marginalizados nos conflitos. Além disso, ela deve procurar melhorar as condições de vida de população, 

estimulando a criação de empregos, melhorando os serviços de saúde e educação, e construindo moradias, 

entre outros. 

                                                           
3
 Desenvolvimento sustentável se traduz em crescimento econômico, bons índices sociais e responsabilidade ambiental 

4
 Organiza­»es n«o governamentais, s«o organismos liderados por membros da sociedade civil, como ñm®dicos sem 

fronteirasò 
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Como os conflitos podem ser muito extensos e profundos e os próprios Estados e sociedades 

envolvidas estão ameaçados, há prerrogativa de que a comunidade internacional se engaje no esforço de 

reconstrução pós-conflito. Organismos internacionais e organizações regionais podem ser de grande valia. O 

apoio internacional pode tomar a forma de financiamentos, cooperação técnica, capacitação de técnica e até 

operações de paz. 

Há que se reconhecer, contudo, que, dada a complexidade desses conflitos, é imprescindível uma 

análise específica de cada situação. Não se pode adotar soluções padronizadas. É preciso identificar as 

necessidades mais urgentes e agir de forma rápida e precisa. Toda intervenção deve estar embasada numa 

ampla análise estratégica que leve em consideração os altos riscos existentes, a escassez de recursos e, 

sobretudo, a natureza do conflito. 

Nas guerras entre estados, a intervenção deve desmobilizar e integrar os combatentes, restabelecer a 

estabilidade macroeconômica e reconstruir as áreas devastadas. Nas rebeliões locais, a ênfase deve ser sobre 

a melhora dos indicadores sociais, o desenvolvimento econômico, e a ampliação da participação política. No 

caso de Estados total ou parcialmente colapsados, o apoio precisa ser ainda mais amplo, já que os sistemas 

político e econômico precisam ser reestruturados. Será necessário atuar simultaneamente em várias frentes: 

reconstruir o Estado e as instituições mais importantes; fazer a economia reagir rapidamente; reconstruir 

comunidades; prestar auxílio humanitário, promover a inclusão política, econômica e social; melhorar a 

governança e a transparência; criar novas oportunidades de emprego e apoiar processos de reconciliação 

Enquanto as autoridades locais não podem fazê-lo, a sociedade internacional encontra a prerrogativa 

para intervir em um esforço conjunto e, principalmente, órgãos regionais devem criar mecanismos que 

promovam o desenvolvimento e reformas econômicas, além de dar suporte às áreas mais prejudicadas. 

A situação de conflito é grave e complexa. Para contornar os danos causados e evitar outros, é 

necessário que existam esforços de reconstrução bem definidos de acordo com as necessidades específicas e 

que estes ocorram de maneira integrada. A reconstrução deve ser direcionada para várias esferas, 

institucional, material e humanitária. 

3. África Austral  

3.1 História e Cultura 

 A África Austral abrange, segundo a Organização das Nações Unidas, os seguintes países: África do 

Sul, Suazilândia, Lesoto, Madagascar, Namíbia, Botsuana, Angola, Zâmbia, Zimbábue, Moçambique e 

Malaui. Cada um desses países possui um processo histórico complexo e intrincado de colonização, 

independência, guerras tribais e busca de desenvolvimento econômico.  

A colonização da África pode ser remontada até muitos séculos antes da colonização especificamente 

européia. Porém, sendo esta a colonização mais recente e também a última antes da independência, é ela que 

traz maiores conseqüências para a análise da atual situação africana. Os primeiros europeus a chegar à 

África foram os portugueses, ainda no século XIV. Porém, eles não se dedicaram à ocupação efetiva do 

território, pois buscavam somente escravos e especiarias para serem comercializados.  

Durante muitos anos os portugueses são praticamente os únicos europeus habitando a África, mas 

esse status muda gradativamente, de forma que, no século XVI, eles são expulsos de suas melhores terras. 

Ingleses, franceses, holandeses e alemães vão expandindo seus domínios na África e intensificando as 
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disputas por colônias. Em 1884 essa corrida imperialista resulta na Conferência de Berlim
5
. Essa 

Conferência tinha como objetivo dividir os territórios africanos entre as potências e estabelecer regras de 

ocupação. A partilha é feita sem respeitar as divisões tribais e culturais já existentes no continente, o que 

contribui para os inúmeros conflitos que ocorreram no período pós-colonial e ocorrem ainda hoje. Alguns 

estudiosos consideram essa Conferência como o principal fator para os atuais conflitos africanos, porém, 

outros pesquisadores têm questionado essa visão e considerado outros fatores (Döpcke, 1999) como sendo 

inclusive mais importantes que esta Conferência. 

Esse processo de colonização abrangeu toda a África e vários povos europeus. Ao se analisar, no 

entanto, a África Austral especificamente, a colonização é efetuada quase totalmente por ingleses (Lesoto, 

Botsuana, África do Sul, Zâmbia, Zimbábue, Malaui e Suazilândia) e portugueses (Angola e Moçambique), 

com exceção da Namíbia que foi, inicialmente, colônia germânica. (African History, 2009). 

Angola e Moçambique foram ocupadas por portugueses no século XVI, ocupação esta que se tornou 

militar e efetiva somente no século XIX com a Conferência de Berlim. Os dois países se tornaram 

independentes também no mesmo ano, 1975. Porém, o processo até se alcançar essa autonomia foi distinto 

em cada um. Moçambique passou por 10 anos de luta entre os colonizadores e o partido nacional marxista 

FRELIMO (Frente pela Libertação de Moçambique). E, mesmo após a independência, o país continuou em 

guerra civil. O conflito, então, ocorria entre dois partidos, FRELIMO e RENAMO (Resistência Nacional 

Moçambicana). Após 16 anos de guerra entre esses partidos eles assinaram, em 1992, o Acordo geral de Paz 

e, em 1994, Moçambique pôde efetuar suas primeiras eleições constitucionais e multipartidárias. Angola, 

por sua vez, enfrentou guerras civis principalmente após sua independência. Durante 25 anos os partidos 

Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) e União Nacional para a Independência Total de 

Angola (UNITA) guerrearam em busca do poder político. A paz só foi alcançada em 2002 com o 

Memorando de Entendimento de Luena (MOU). (African History, 2009). 

Zâmbia e Malaui foram duas colônias inglesas com um período colonial semelhante. Em 1888 foram 

fundadas as colônias britânicas da Rodésia do Norte (correspondente a Zâmbia atualmente) que, em 1953, 

foi unida à colônia britânica de Niassalândia (atual Malauí) e à Rodésia do Sul (atual Zimbábue) formando a 

Federação da África Central. A união não é bem sucedida e em 1963 chega ao seu fim com a independência 

da Zâmbia e do Malaui. Os ingleses tentam manter o Zimbábue como colônia, mas em 1980 o país alcança a 

independência.  

Botsuana, Lesoto e Suazilândia, também compartilham de processos semelhantes. Esses países 

tiveram processos de colonização menos rígidos assim como conseguiram um processo de independência 

pacífico por meio de acordos com os ingleses. Botsuana foi colônia de 1885 até 1965; Lesoto, de 1884 a 

1966 e Suazilândia de 1888 até 1968. (African Guide, 2009). 

A África do Sul é a colônia inglesa com processo mais distinto de colonização e descolonização. 

Inicialmente o território deste país era dividido em pequenas colônias inglesas. Em 1909, da união dessas 

colônias, nasce a África do Sul. Um aspecto comum a todas as colônias inglesas é a forte discriminação 

racial entre a minoria branca, governante, e a maioria negra subjugada. No entanto, nenhum caso de 

discriminação teve maior repercussão que o sul africano. O Apartheid
6
 durou de 1948 até 1994 e nesse 

período, além de outras restrições, os negros não tiveram nenhum tipo de direito a voto ou a representação 

política. O partido negro, Congresso Nacional Africano (ANC), foi considerado ilegal por quase 50 anos e 

                                                           
5
  Para saber mais sobre essa conferência acesse: http://www.infoescola.com/historia/conferencia-de-berlim/ e 

http://www.bbc.co.uk/history/british/abolition/scramble_for_africa_article_01.shtml#two  
6
  Para maiores informações acesse: <http://africanhistory.about.com/od/apartheid/Apartheid.htm> e < 

http://www.info.gov.za/aboutsa/history.htm#Apartheid>.   

http://www.infoescola.com/historia/conferencia-de-berlim/
http://www.bbc.co.uk/history/british/abolition/scramble_for_africa_article_01.shtml#two
http://africanhistory.about.com/od/apartheid/Apartheid.htm
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seu líder, Nelson Mandela foi preso em 1962 e liberto somente em 1990. Em 1994, a África do Sul realizou 

sua primeira eleição multirracial e com o reconhecimento oficial do Congresso Nacional Africano, Nelson 

Mandela foi eleito presidente. Atualmente, a África do Sul é o país mais desenvolvido do continente e 

mantém um governo presidencial democrático desde 1994. (South African Government Information, 2009) 

A Namíbia é o único país da África Austral que não foi colônia portuguesa nem britânica. A 

colonização inicial deste país foi germânica até que em 1915 o território foi cedido à África do Sul pela 

ONU. Em 1966 a ONU requisita que o território seja liberto, mas o governo sul africano se recusa a atender 

ao pedido. É criado então um Conselho da ONU para governar a região até 1990 quando a África do Sul 

reconhece de fato a independência da Namíbia. 

Adiciona-se à complexidade desses processos a diversidade étnica e cultural africana. A maioria dos 

habitantes é nativa, mas são povos radicalmente distintos
7
. Eles falam várias línguas, têm religiões 

diferentes, vivem em tribos que se organizam de formas distintas e se envolvem nas mais diversas atividades 

econômicas. As inúmeras tribos africanas são um excelente retrato dessa diversidade. Elas variam em 

número de indivíduos, existindo tanto tribos pequenas como tribos com milhões de indivíduos, e variam 

também em número nos países, existindo países com mais de 20 tribos em um mesmo território. A África do 

Sul é um ótimo exemplo dessa diversidade, pois possui onze línguas oficiais reconhecidas na Constituição e 

as maiores comunidades caucasianas, indianas e mestiças da África. A população negra é maioria, mas não é 

homogênea, pois seus integrantes falam línguas Bantu diferentes. Dentre os negros, a maior tribo é a dos 

Zulus. 

Em Angola o povo predominante são os Bacongos. Eles se organizam politicamente de uma forma 

extremamente ligada à religião, valorizando como líderes os profetas e também gerando movimentos 

político-religiosos em sua maioria xenófobos. 

Zâmbia, Zimbábue e Malaui têm como maioria o povo Chewa. Essa tribo distingue-se de qualquer 

outra tribo africana: além da língua, eles apresentam tatuagens típicas e sociedades secretas. Apesar de terem 

convivido com vários povos, os Chewas preservam intacta sua cultura. (African Guide, 2009). 

Esse complexo mosaico histórico-cultural é mais profundo do que se possa imaginar e traz 

implicações óbvias para todo o contexto africano atual. Os conflitos étnicos, os problemas econômicos e as 

crises humanitárias em geral se relacionam ao passado colonial e às diferenças culturais da África. Por isso é 

tão importante a análise do passado na busca por uma reconstrução africana bem sucedida. 

3.2 Economia 

A economia da África como um todo reflete sua história, e a dos países da África Austral não é 

exceção. Durante a colonização, as metrópoles determinavam e monopolizavam a produção deles, para que 

as abastecessem. Portanto, as economias africanas eram essencialmente fornecedoras de matéria-prima e 

mão-de-obra, barata ou escrava. Hoje, esses países se caracterizam por continuar com forte dependência da 

produção extrativista de commodities
8
 para a exportação

9
, sendo raras as indústrias domésticas que 

fabriquem produtos tecnológicos e de alto valor agregado. 
                                                           
7
  Para ver mapas das tribos e religiões acesse: <http://teacherweb.ftl.pinecrest.edu/snyderd/APHG/projects/MUN-

BC/maps/language.jpg>;  

< http://teacherweb.ftl.pinecrest.edu/snyderd/APHG/projects/MUN-BC/maps/ethnicities.jpg> e 

<http://teacherweb.ftl.pinecrest.edu/snyderd/APHG/projects/MUN-BC/maps/religion2.gif>. 

8
 O site http://www.suapesquisa.com/o_que_e/commodities.htm mostra que o termo commodity significa mercadoria em inglês e 

geralmente se refere a minérios e gêneros agrícolas, vendidos em grande escala, que não passam por processo industrial, ou seja, 

http://teacherweb.ftl.pinecrest.edu/snyderd/APHG/projects/MUN-BC/maps/language.jpg
http://teacherweb.ftl.pinecrest.edu/snyderd/APHG/projects/MUN-BC/maps/language.jpg
http://teacherweb.ftl.pinecrest.edu/snyderd/APHG/projects/MUN-BC/maps/ethnicities.jpg
http://teacherweb.ftl.pinecrest.edu/snyderd/APHG/projects/MUN-BC/maps/religion2.gif
http://www.suapesquisa.com/o_que_e/commodities.htm
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 Devido a essa estrutura de produção, esses países tendem a ser especialmente vulneráveis a 

flutuações no mercado internacional: o preço e a demanda de seus produtos são definidos externamente. 

Quando a economia mundial, por exemplo, está crescendo, os preços e a demanda por commodities sobem, 

mas numa recessão, ocorre o inverso. Como eles não produzem os bens industriais de que necessitam, em 

situações de recessão, são obrigados a importá-los a qualquer preço, independentemente da forte queda na 

receita de exportação.  Podemos citar o exemplo de Angola, cujo crescimento vem sendo financiado, 

em grande parte, com o rendimento dos investimentos estrangeiros no setor petroleiro. Como resultado da 

recente crise, as reformas institucionais tiveram de ser postergadas, para manter o equilíbrio fiscal do 

Estado. 

 Embora enfrentem muitas dificuldades, diversos países têm adotado políticas equilibradas e colhido 

bons resultados. Lesoto, por exemplo, tem uma política macroeconômica prudente, comprometida com a 

cooperação regional, o que estimula o crescimento e combate a pobreza. Malawi tem apresentado um 

crescimento macroeconômico surpreendente, devido, por exemplo, a programas de subsídios agrícolas.  

J§ a Suazil©ndia tem uma ñEstrat®gia de redu­«o da pobreza e programa de a­«oò que busca reduzir a 

pobreza para 30 por cento em 2015, alinhada com as Metas de Desenvolvimento do Milênio. A estratégia 

também cria empregos, melhora o transporte, combate a AIDS e aumento o acesso a educação (African 

Economic Outlook, 2009). Já a África do Sul, por meio de políticas econômicas prudentes, têm conseguido 

investir em infraestrutura e serviços sociais, o que permite antecipar crescimento futuro.
10

 Esses países 

também iniciaram processo de crescimento mais diversificado, com o estímulo a outros setores. A Angola, 

por exemplo,
11

 vem se beneficiando da expansão da sua agricultura e dos setores de construção e de 

serviços. Observa-se, também, que esses países procuram melhorar
 
suas condições econômicas por meio de 

cooperação via organizações regionais. 

 Não obstante os avanços na economia, esses países apresentam baixos índices sociais. Os Índices de 

Desenvolvimento Humano, que medem escolaridade, distribuição de renda e expectativa de vida, são 

bastante baixos. Ainda há muita pobreza e desemprego. As dificuldades são agravadas pela corrupção, que 

desvia recursos preciosos, os quais, de outra forma, poderiam ser gastos no combate à pobreza. Outro grave 

desafio é a AIDS: Botswana, Namíbia e Lesoto têm índices muito altos de contaminação (African Economic 

Outlook, 2009). Além dessas dificuldades, a infraestrutura precária constitui outro sério impedimento ao 

rápido desenvolvimento econômico   Em suma, as economias africanas estão bastante presas ao paradigma 

colonial, de dependência e vulnerabilidade frente à economia internacional. Para se tornarem mais 

desenvolvidas, devem engajar-se em reformas e diversificar sua produção. Algumas já se tornaram mais 

independentes e auto-suficientes, mas há outras que ainda estão muito presas ao antigo padrão. Por exemplo, 

em Moçambique, a estrutura econômica mudou bastante no período pós-conflito e, nos últimos anos, houve 

um crescimento agrícola forte. Reformas e políticas econômicas bem fundamentadas nesse período 

incentivaram muito o apoio de países doadores e a entrada de investimento estrangeiro direto em recursos 

naturais, na mineração e na produção de alumínio. Entretanto, o país tem se tornado cada vez mais 

dependente de fatores externos, o que o torna mais vulnerável à atual crise. Para reduzir essa 

vulnerabilidade, o Estado procura expandir sua base fiscal e investir em infra-estrutura, além de levar 

                                                                                                                                                                                                                 
são geralmente matérias-primas. As commodities são negociadas em bolsas mercadorias, e, portanto seus preços são definidos 

pelo mercado internacional. Existem quatro tipos de commodities: agrícolas, minerais, financeiras, e ambientais 

9
 Botswana, por exemplo, é muito dependente dos diamantes. A Namíbia, da exportação de seus produtos primários. (African 

Economic Outlook, 2009) 
10

 O país tem procurado compensar a falta de investimento em infraestrutura no passado através de um programa Accelerated 

and Shared Growth Initiative for South Africa (AsgiSA), que tem como objetivo reduzir pela metade a pobreza e o desemprego até 

2014.Esse programa possui algumas barreiras como  a limitação de financiamento, o que dificulta o trabalho dos vários 

ministérios e agencias e, ainda mais, a coordenação entre eles. (African Economic Outrlook, 2009) 
11

 Esse país tem hoje uma das economias que mais cresce no mundo, pois é impulsionada pelos lucros do petróleo. (African 

Economic Outrlook, 2009) 
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adiante uma segunda onda de reformas para incentivar investimentos. (African Economic Outrlook, 2009) 

Constata-se que o desenvolvimento das economias da África Austral não segue um padrão linear rumo ao 

progresso. Cada país empenha-se em adotar políticas que acelerem o desenvolvimento, mas cada um adota 

caminhos diferentes, com graus variáveis de sucesso. 

 

3.4 Governança  

 Durante os conflitos, os Estados ou regiões afetados sofrem grandes prejuízos em termos materiais, 

humanos e institucionais. Portanto, precisam atender às seguintes necessidades básicas: (1) ações 

humanitárias, que procuram restabelecer condições dignas de vida para a população, sobretudo para pessoas 

que sofreram violência, ou perderam bens ou empregos; (2) reconstrução da infra-estrutura, notadamente, 

ruas, moradias, escolas, sistema energético; e (3) restabelecimento de instituições jurídicas, econômicas e 

sociais. Só assim, será possível o desenvolvimento futuro do país se dar em bases sustentáveis, ou seja, 

desenvolvimento econômico e social com proteção do meio-ambiente. 

Para aumentar as chances de êxito no processo de reconstrução, é importante assegurar uma boa governança 

no Estado. A expressão governança, surgida a partir de reflexões no âmbito do Banco Mundial, 

normalmente refere-se ao conhecimento das condições que garantem um Estado eficiente. O enfoque da 

governança implica deslocar o foco das atenções das implicações estritamente econômicas da ação estatal 

para uma visão mais abrangente, envolvendo as dimensões sociais e políticas da gestão pública. A 

capacidade governativa deixa de ser avaliada apenas pelos resultados das políticas governamentais, e sim 

também pela forma como o governo exerce o seu poder (Alcindo Gonçalves, 2005).  

A OECD assim resume as prioridades de um processo de reconstrução pós-conflito, que também concernem 

a África Austral: 

Os debates realçaram a importância central do Estado em todos estes contextos e o grande desafio que 

constitui a sua fragilidade estrutural, social e política. A ação pós-conflito tem assim entre as suas principais 

prioridades a reconstrução política, que passa pela construção dum estado de direito enraizado na 

legitimidade social e servido por uma eficácia baseada nos valores democráticos de justiça, transparência e 

equidade. Os trabalhos realçaram o fato de que a reconstrução política, na África Ocidental, deve estar ao 

serviço da reconstrução econômica, que esta não pode concretizar-se sem que haja uma implicação real do 

sector privado nacional, muitas vezes enfraquecido ou mesmo aniquilado por conflitos armados (OECD, 

2007). 

Devido às dificuldades inerentes à reconstrução pós-conflito, não se pode esperar que o Estado 

nacional consiga superar os desafios sem o apoio da comunidade internacional. Organismos internacionais 

como Nações Unidas, Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional (FMI), entre outros, têm papel vital 

no reerguimento dos países vitimados por conflitos.  

O Banco Mundial, por exemplo, não só financia projetos e oferece cooperação técnica, como articula 

parcerias com inúmeras outras instituições. Há um reconhecimento de que nenhuma instituição pode sozinha 

enfrentar problemas de tamanha magnitude. Por essa razão o Banco Mundial desenvolve parcerias com 

outras instituições doadoras e também com agências como o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). Além de trazer para o processo de reconstrução todo o seu conhecimento técnico 

e experiências acumuladas em projetos ao redor do mundo, o Banco Mundial, cada vez mais, faz uso da 

experiência de ONGs especializadas em ações de emergência e reconstrução. 

As Nações Unidas ajudam a conter os conflitos com suas operações de paz. As quais, hoje, visamo 

asseguramento da implementação de abrangentes acordos de paz a ajuda de estabelecemento das bases para 
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uma paz sustentável. Estas se realizam por meio de diversas frentes de ação que se propoem a ajudar a 

instituir governos, monitorar o cumprimento dos direitos humanos, assegurar reformas setoriais, até o 

desarmamento, desmobilização e reintegração de ex-combatentes que se dão por meio de suas agencias 

especializadas, tais como o ACNUR, a quel dedica-se a importantes iniciativas humanitárias. (UNIC Rio de 

Janeiro, 2010).Quanto a desequilíbrios financeiros, o FMI presta grande suportejuntamente com grupos de 

países como a União Européia prestam grande apoio sobre a forma de financiamento de projetos e 

treinamento de pessoal. 

Esses organismos internacionais trazem, para o processo de reconstrução, não só recursos financeiros e 

técnicos, como também valiosas experiências de outros países, que podem ajudar a fortalecer a governança 

dos Estados em questão. Além disso, atuam complementarmente a organizações regionais que, no caso 

especifico do continente africano, são o Banco de Desenvolvimento Africano, a Comissão Econômica das 

Nações Unidas para a África, a Coalizão Global para a África e a União Africana. 

3.5 Reformas Econômicas 

 Reformas Econômicas são mudanças, feitas pelos governantes, na política econômica de um país. As 

reformas buscam promover aumento da dinamicidade econômica, aumento de produção e também melhoras 

na distribuição de renda e na equidade. Essas metas se mostram muitas vezes difíceis de conciliar, com o 

crescimento gerando freqüentemente um aumento da desigualdade. Por isso, é interessante abordar as 

reformas econômicas como um trabalho conjunto de governos locais em parceria com organizações e 

instituições internacionais - ONU, FMI-, entre blocos econômicos -MERCOSUL, SADC, União Européia- e 

organizações não-governamentais. As direções da Política Econômica de um país são definidas através de 

três instrumentos: política fiscal, monetária e cambial. 

As políticas fiscais se referem às despesas e receitas do setor público. Elas podem ser expansivas, 

aumentando os gastos públicos, ou restritivas, diminuindo os gastos públicos. O instrumento mais usado é a 

variação dos impostos. (Economia BR, 2009) As políticas monetárias se referem à quantidade de moeda 

circulando na economia. São expansivas quando aumentam a quantidade de moeda circulando e restritivas 

quando fazem o contrário. Os instrumentos utilizados são as taxas de juros, os programas de crédito e a 

emissão de papel moeda. (Business Dictionary, 2009) As políticas cambiais se referem à taxa de câmbio. 

Podem ser fixas, quando o governo estimula um valor e o mantém inalterado, ou flutuantes, deixando que o 

mercado regule o valor. 

Todos esses instrumentos, quando bem utilizados, são eficazes e extremamente importantes para o 

desenvolvimento econômico de um país. Porém, no caso dos países menos desenvolvidos, existem diversos 

fatores externos que tamb®m influenciam nesse contexto de mudan­a econ¹mica. Segundo o ñPrograma de 

Ação para os pa²ses menos Desenvolvidosò (AGNU, 2001), adotado pela Assembl®ia Geral da ONU em 

2001
12

, algumas limitações desses países são: baixa produtividade, ausência de recursos financeiros, 

estruturas físicas e sociais debilitadas, falta de mão-de-obra especializada, degradação do meio-ambiente, 

atraso tecnológico, e desigualdade acentuada no acesso aos bens e oportunidades. Cada uma dessas 

limitações restringe de forma distinta o alcance das políticas econômicas podendo ocasionar: um 

crescimento altamente desigual deixando a maior parte da população na miséria; um crescimento que 

rapidamente chega ao fim devido à escassez de recursos que foram mal utilizados; ou mesmo impedir o 

crescimento planejado por falta de tecnologia e mão-de-obra especializada. 

                                                           
12

  Disponível em: http://www.unctad.org/en/docs/aconf191d11.en.pdf.  

http://www.unctad.org/en/docs/aconf191d11.en.pdf


E C O S O C  
 

guias de estudo  
versão printer friendly  

 

10 
imprima em pape l reciclado, o planeta agradece  

sinus : sempre sustent ável  
 

Além de identificar essas falhas, o Programa de Ação propõe várias medidas que devem ser adotadas 

pelos países e por seus parceiros. São sugeridas reformas nos mais diversos setores do país, em busca de 

estabilidade macroeconômica, instituições adequadas, infraestrutura e estrutura social e um diálogo efetivo 

entre governo, setor privado e parceiros internacionais. Para melhorar a infraestrutura, os países devem 

modernizar e ampliar estradas, aeroportos e ferrovias; além de desenvolver as redes de telecomunicação e 

correios. Aprimorar a infra-estrutura rural, dos transportes, de energia, de telecomunicações, de informação 

e de abastecimento de água também são pontos que merecem atenção.  

Para melhorar a agricultura existem várias recomendações e objetivos a serem alcançados, todos eles 

muito importantes, pois os países da África Austral têm na agricultura a sua principal atividade econômica e 

os produtos rurais como a base das suas exportações. Torna-se, portanto, fundamental para esses países o 

fortalecimento da cooperação nacional, sub-regional e regional das instituições para agricultura e 

desenvolvimento rural; o aumento do acesso de pobres e mulheres a serviços de suporte e recursos 

produtivos; a ampliação da diversidade da produção rural e dos produtos exportados. Ademais, associado ao 

desenvolvimento rural deve existir um desenvolvimento urbano e industrial. Deve-se ampliar investimentos 

públicos que visam o desenvolvimento sustentável de manufaturas e remover barreiras de mercado que 

diminuem a competitividade e desestimulam o desenvolvimento tecnológico. 

Como resultado de tamanha diversidade de reformas e da necessidade indiscutível de cada uma delas 

apresenta-se o problema da realização eficaz dessas mudanças. É preciso aprofundar o estudo de cada 

reforma, contextualizando-as aos países em que serão aplicadas, para que estas realmente aconteçam. Cada 

país da África Austral tem seu histórico de reformas bem e mal sucedidas e para implementações futuras o 

estudo de cada caso é fundamental. Assim evita-se a repetição de erros e caminha-se para a reestruturação 

desses países. 

4. Os organismos regionais e a reconstrução pós-conflito na África Austral  

Neste início de século, os países africanos começam a apostar mais intensamente no multilateralismo e 

nos processos de cooperação regional como meio de projeção de seus interesses na cena internacional e de 

superação das dificuldades do continente. Merece destaque, entre essas iniciativas de integração, a criação 

da União Africana (UA) e da Nova Parceria para o Desenvolvimento da África (NEPAD). Embora possuam 

objetivos e um impulso de criação distintos, os dois programas possuem em comum o fato de serem 

iniciativas genuinamente africanas, que contribuem para colocar a África novamente em foco nos círculos 

governamentais (Döpcke, 2002. In: Coelho:143-183). Além disso, UA e NEPAD vivem uma aproximação 

gradual, formando-se vínculos entre ambos os planos ï a NEPAD acabou por transformar-se em uma 

espécie de plano oficial de desenvolvimento da UA. No plano sub-regional, os países da África Austral 

apoiam-se na SADC (na sigla em inglês, Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral), cujo 

objetivo principal é o fortalecimento econômico dos países da região por meio do aumento das trocas 

comerciais entre os países membros e a diminuição da dependência em relação a outros países, sobretudo as 

ex-metrópoles. 

 A União Africana, lançada no ano de 2002, substitui a antiga Organização da Unidade Africana 

(OUA), adequando-se à nova conjuntura, à mudança de prioridades e de estratégia africana. A nova 

organização multilateral propõe-se a realizar profundas transformações, a fim de encontrar soluções para os 

problemas comuns enfrentados há décadas e reforçar o projeto de integração continental. O enfoque 

predominante sobre os Estados e sua soberania deu lugar a uma orientação voltada prioritariamente ao povo 

africano, expresso na defesa da democracia e dos direitos humanos e na busca pelo desenvolvimento. A 

União Africana almeja pôr em prática o princípio já expresso na Carta da OUA de melhorar a qualidade de 

vida dos cidadãos africanos, adotando para isso, no entanto, uma estratégia diferente. 
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 A NEPAD foi lançada em 2001, na Nigéria, atraindo para si a responsabilidade de superação do 

subdesenvolvimento. O plano introduziu um novo discurso por parte dos líderes africanos, abandonando-se 

a visão de que o atraso do continente é fruto apenas da herança colonial. Assim, além de condenar o 

colonialismo e suas consequências, a NEPAD incluiu como origens primárias do retrocesso africano 1) a 

má-governança; 2) a incapacidade da África de tirar proveito da globalização;  3) a ausência de 

investimentos no continente. Para combater isso, o plano estabelece condições para o alcance do 

desenvolvimento autossustentado, além de objetivos claros a serem atingidos nas mais diversas áreas. 

Democracia, governança política e respeito aos Direitos Humanos são condições essenciais para que se 

atinja o desenvolvimento, uma vez que a esses elementos está associada uma gestão econômica adequada. 

 A SADC, que sucedeu à Conferência para o Desenvolvimento da África Austral (SADCC) em 1992, 

constitui-se esforço de integração entre os países da região não apenas para fins econômicos e comerciais, 

mas também para a promoção de práticas e instituições políticas e sociais e para a solução de problemas 

comuns que afetam as populações dos países membros. Assim, além de ter como objetivo alcançar o 

crescimento autossustentado por meio de maior complementaridade entre as economias da África Austral, o 

órgão busca aprofundar nessas nações valores políticos e instituições democráticas, garantir a paz e a 

segurança e prover auxílio aos mais desfavorecidos por meio da integração regional. 

 Assim, União Africana, NEPAD e SADC buscam desenvolver estratégias complementares na 

melhora das condições de vida das populações da África Austral, inclusive no que se refere à prevenção e 

solução de conflitos e à reconstrução posterior a esses confrontos. O princípio de não-intervenção da OUA 

foi substitu²do pelo de ñn«o-indiferen­aò da UA, cujo Ato Constitutivo prevê, além da resolução pacífica 

dos conflitos, a defesa dos ideais democráticos e da boa-governança, o direito de intervenção da União para 

restaurar a paz e a segurança (União Africana, 2009). Coerente com essa política é a estratégia de segurança 

regional da SADC, por meio da qual se garantem os preceitos do organismo e da União Africana na África 

Austral. 

 A ñPol²tica de Reconstru­«o e Desenvolvimento de Pa²ses Emergentes de Conflitosò da Uni«o 

Africana, ainda não institucionalizada pelo órgão, serve como referência para as ações tomadas pela UA e 

pelos organismos de integração sub-regional africanas no que se refere à reconstrução pós-conflito. A 

política, que tem como objetivo restringir os conflitos, amenizar seus efeitos e promover o desenvolvimento 

auto-sustentado nos países afetados, guia-se por seis elementos centrais: 1) segurança; 2) assistência 

humanitária; 3) governança e transição; 4) reconstrução socioeconômica e desenvolvimento; 5) Direitos 

Humanos, justiça e reconciliação; 6) igualdade de gênero (União Africana, 2009). Assim, percebe-se que, 

além de buscar atender a demandas imediatas, como o provimento de serviços básicos e garantias de direitos 

fundamentais, a política prevê ações de longo prazo para promoção do desenvolvimento econômico e 

melhorias políticas e sociais, extinguindo-se definitivamente as causas de instabilidade e de conflitos e 

garantindo-se condições favoráveis ao progresso socioeconômico. É prevista também a criação de missões 

para acompanhamento do processo de reconstrução em países que passaram por guerras, em cooperação 

com governos, ONGs e organizações sub-regionais.  

 Cabe observar a conformidade dessa política com os objetivos e princípios da NEPAD, que elabora 

estratégias para a superação do subdesenvolvimento no continente africano ï sendo condições básicas, para 

o órgão, estabilidade econômica, respeitos aos Direitos Humanos e reformas macroeconômicas. A 

implementação dessas estratégias é facilitada pelas comunidades econômicas regionais, como a SADC, 

sendo de importância ainda maior para países em reconstrução pós-conflito, cuja reestruturação econômica 

depende fortemente de investimentos externos e da dinamização da economia interna. 


